
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 

A C Ó R D Ã O

AGRAVO  INTERNO  Nº.  0001539-17.2017.815.0000  –  2ª  Vara
Criminal da Comarca de Campina Grande - PB

RELATOR          : Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
AGRAVANTE : Hildo Alves Pequeno 
ADVOGADO : Osvaldo Pequeno e Fernando Antônio Pequeno Tejo
AGRAVADO       : Justiça Pública

AGRAVO INTERNO. Art. 284, do RITJPB. Em face
de  Decisão  Monocrática  que  não  conheceu  o
Mandado  de  Segurança.  Reconsideração.
Desprovimento do agravo.

-  O  Agravo  Interno,  previsto  no  art.  284,  do
Regimento  Interno  de nosso Tribunal  de Justiça,
pode  ser  interposto  em  face  de decisão  do
Presidente do Tribunal, do Presidente de Turma, ou
do  Relator  do  processo,  desde  que tenha  sido
monocrática.

- A presente impetração visa a reconsideração da
decisão monocrática que não conheceu o mandato
de  segurança.

- A ação penal privada é restrita a alguns casos,
não possuíndo a vítima legitimidade para recorrer
do requerimento de arquivamento pelo Ministério
Público e o seu acatamento pelo Juízo.

Vistos,  relatados  e  discutidos  os  autos  do  presente
Agravo Interno.



Acorda a  Egrégia  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de
Justiça do Estado de Paraíba, à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO
AGRAVO em harmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Agravo  Interno,  consignado  nas  fls.
98/102,  em  face  de  Decisão  Monocrática  de  (fls.  87/90),  que  não
conheceu o Mandado de Segurança, assim ementado: 

“MANDADO  DE  SEGURANÇA.  Incabível.
Arquivamento  de  inquérito  policial  a  pedido  do
representante  do  Ministério  Público.  Ausência  de
ilegalidade e abuso de poder por parte do juiz a quo.
Direito  líquido  e  certo  não  demonstrado.   Não
conhecimento.

- A impetração do presente mandamus visa a cassação
de decisão de juiz  de 1º grau,  que acolheu parecer
ministerial e determinou o arquivamento do inquérito
policial. Não se vislumbra ato de ilegalidade e abuso de
poder  por  parte  do  juiz  a  quo não demonstrando  o
direito líquido e certo do impetrante.

- Não existe recurso da decisão em que o magistrado
determina  o  arquivamento  do  inquérito  policial,  a
requerimento do Ministério Público.

–  Não  se  conhece  de  mandamus,  quando  este   for
manifestamente  incabível,  a  teor  do  art.  252  do
Regimento Interno do Tribunal  de Justiça,  in  verbis:
“Quando o pedido for manifestamente incabível, ou for
manifesta  a  incompetência  do  Tribunal  para  dele
conhecer originariamente, ou se tratar de reiteração de
outro  com os  mesmos fundamentos,  ou,  ainda,  não
vier devidamente instruído, liminarmente dele não se
conhecerá.”

Peleja  o  agravante,  pela  reconsideração  da  decisão,
argumentando que recorreu ao Mandado de Segurança porque “não cabia
mais  a ele  recorrer  as vias  administrativas,  tampouco recorrer  as  vias
judiciais,  razão  porque,  apegou-se  a  medida  última.”  (Destaque  no
original).

Reiterando  o  pedido,  de  remessa  dos  autos  que
tramitam na 2ª Vara Criminal  da Comarca de Campina Grande para a
Procuradoria-Geral  de  Justiça,  com  a  finalidade  de  deliberar  sobre
requerimento  de  arquivamento  de  inquérito  policial  formulado  pelo
representante  ministerial  e  confirmado  pelo  Juízo  a  quo,  alegando  a
aplicação do art. 28 do CPP.
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Instada a se manifestar, a douta Procuradoria-Geral de
Justiça,  através  do  parecer  da  lavra  do  Dr.  Amadeus  Lopes  Ferreira,
Promotor  de  Justiça  convocado,  opinou  pelo  desprovimento  do  Agravo
Interno.

É o relatório.

VOTO:  Exmo.  Des.  Arnóbio  Alves  Teodósio
(Relator)

Inicialmente cabe-nos salientar que, o Agravo Interno
reveste-se de verdadeiro caráter de Agravo Regimental, forma de recurso
regulado pelos  trâmites  internos  dos  diversos  Tribunais  de nosso país,
cuja  sistemática  se  determina  pelo  modo  esposado  nos  Regimentos
Internos  próprio  de  cada  casa  judiciária,  com  forma  e  implementos
próprios.

  
No caso em apreço,  está  tutelado pelo  art.  284,  do

Regimento Interno deste Egrégio Tribunal de Justiça, in verbis:

“Art. 284. Ressalvadas as exceções previstas em lei e
neste  Regimento,  são  impugnáveis  por  agravo
regimental, no prazo de quinze dias, os despachos e
decisões do relator e dos Presidentes do Tribunal, do
Conselho da Magistratura, das Seções Especializadas e
das  Câmaras,  que  causarem  prejuízo  ao  direito  da
parte”.

O objetivo é levar a decisão ao conhecimento do órgão
colegiado competente a fim de que este se manifeste a favor ou contra,
podendo o relator se retratar, ou, em caso contrário, levar em mesa para
julgamento pelo órgão colegiado.

Feitas  estas  breves  considerações,  em  estudo  da
espécie,  não  vislumbro  a  possibilidade  de  reconsiderar  a  decisão
monocrática, que não conheceu o Mandado de Segurança.

Preconiza o art. 28 do Código de Processo Penal, que o
Juiz fará a remessa dos autos ao Procurador-Geral quando contrário ao
requerimento  de  arquivamento  do  inquérito  policial  formulado  pelo
representante do Ministério Público.

Vejamos:

Art. 28. Se o órgão do Ministério Público, ao invés de
apresentar  a  denúncia,  requerer  o  arquivamento  do
inquérito policial ou de quaisquer peças de informação,
o  juiz,  no caso de considerar  improcedentes  as
razões invocadas, fará remessa do inquérito ou peças
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de informação ao procurador-geral, e este oferecerá a
denúncia, designará outro órgão do Ministério Público
para  oferecê-la,  ou  insistirá  no  pedido  de
arquivamento, ao qual só então estará o juiz obrigado
a atender. (Destaquei)

In casu, o órgão Ministerial requereu o arquivamento
do  inquérito  policial  e  o  juiz  singular  atendeu  a  solicitação,  ou  seja,
concordou com o represante do Ministério Público, por este motivo não
realizou a remessa dos autos ao procurador-geral.

Nesse sentido foi o parecer da Douta Procuradoria de
Justiça,  in verbis (fls. 108/111):

“Às  fls.  46,  sob  o  argumento  de  ausência  de  base
suficiente para oferecimento da denúncia, por não se
mostrar típica a conduta imputada à investigada o D.
Promotor  de  Justiça  requereu  o  arquivamento  do
presente Inquérito Policial,  que posteriormente às fls.
47/48, fora deferido pelo Juízo da 2ª Vara Criminal de
Campina Grande.
Sobre essa análise, também é fácil concluir que nestes
casos, a decisão é irrecorrível, apenas sendo possível a
reabertura  do  inquérito  com  apresentação  de  novas
provas.”

Corrobora  com  este  entendimento  a  jurisprudência
Pátria:

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  OPERAÇÃO
SATIAGRAHA.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
ILEGITIMIDADE  DA  PARTE.  INADEQUAÇÃO  DA  VIA
ELEITA.
1. Mandado de segurança não é meio adequado
para  questionar  a  decisão  de  arquivamento  de
inquérito  ou  procedimento  de  natureza  penal.
Sendo o Ministério Público o titular da ação penal,
na forma do art. 129, I, da Constituição Federal,
cabe-lhe exclusivamente o juízo de oferecimento
da  ação  penal,  arquivamento  dos  autos  ou
requerimento de diligências.
2. O Juízo, e só ele, numa espécie de recurso do
juiz contra a decisão do Ministério Público, pode
valer-se do art. 28 do Código de Processo Penal e
provocar  a  atuação  do  Procurador-Geral  da
República.
3. De se destacar que o Ministério Público Federal
requereu o arquivamento do feito, acolhido pelo
Juízo.
4.  Não conhecendo  o  nosso  sistema processual
penal  a  ação  penal  privada  de  forma
indiscriminada, pois que é restrita a alguns casos,
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não  cabe  à  vítima  questionar  a  promoção  de
arquivamento  pelo  Ministério  Público  e  o  seu
acatamento pelo Juízo.
5. Tratando-se supostamente de delito de corrupção e
eventual  fraude  processual,  estaríamos  diante  de
crimes contra a Administração Pública, que têm como
vítima o próprio Estado e não o particular.
6. Patente a impropriedade do mandado de segurança
para discutir a matéria.
7. Agravo regimental não provido. 
(TRF 3ª Região, QUINTA TURMA,  MS - MANDADO
DE  SEGURANÇA  -  368615  -  0003010-
37.2017.4.03.0000,  Rel.  DESEMBARGADOR
FEDERAL  PAULO  FONTES,  julgado  em
28/06/2017,  e-DJF3  Judicial  1
DATA:03/07/2017)”

“RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.
PENAL. ART. 299, DO CÓDIGO PENAL, E 1.º, INCISO I,
DA LEI N.º 8.137/90. ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO
REQUERIDO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO E DEFERIDO
PELO  JUIZ.  DECISÃO  IRRECORRÍVEL.  RECURSO
DESPROVIDO.
1.  Nos  crimes  de  ação  pública  incondicionada,
quando  o  próprio  Ministério  Público  requerer  o
arquivamento do procedimento investigatório,  é
irrecorrível a decisão do Juiz que defere o pedido.
2. A vítima não possui legitimidade para recorrer
dessa  decisão,  buscando  compelir  o  Ministério
Público a promover a ação penal.
3.  Recurso  desprovido  (STJ  -  RMS  37729/SP,  5.ª
Turma, rela.  Minª. Laurita Vaz, j.  7-8-2012, DJe
15-8-2012).”

Destaques nossos.
    
Ademais, a ação penal privada não pode ser usada de

forma indiscriminada, pois é restrita a alguns casos, não cabendo à vítima
questionar a promoção de arquivamento pelo Ministério Público e o seu
acatamento pelo Juízo.

 
Jurisprudência, com este entendimento:

“AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. DIREITO
PENAL.  DENUNCIAÇÃO  CALUNIOSA.  AÇÃO  PENAL
PÚBLICA.  ARQUIVAMENTO  DETERMINADO  A  PEDIDO
DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO.  AÇÃO  PENAL  PRIVADA
SUBSIDIÁRIA DA PÚBLICA.
DESCABIMENTO. ACÓRDÃO A QUO QUE SE FIRMOU NO
MESMO  SENTIDO  DA  JURISPRUDÊNCIA  DESTE
SUPERIOR  TRIBUNAL.  REVOLVIMENTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
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1. A ação penal privada subsidiária da pública somente
é cabível nos casos em que ficar caracterizada a inércia
do  Ministério  Público,  por  não  oferecer  denúncia  no
prazo  legal,  não  sendo  cabível  nas  hipóteses  de
arquivamento de inquérito policial formulado por esse
órgão e acolhido pelo juiz.
2.  O  agravo  regimental  não  merece  prosperar,
porquanto  as  razões  reunidas  na  insurgência  são
incapazes  de  infirmar  o  entendimento  assentado  na
decisão agravada.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  REsp  1477394/DF,  Rel.  Ministro
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado
em 04/02/2016, DJe 23/02/2016)”
                             

Com  tais  fundamentos,  NEGO  PROVIMENTO  AO
AGRAVO INTERNO, em harmonia com o parecer Ministerial.

É como voto.

Presidiu o julgamento, o Excelentíssimo Senhor
Desembargador Carlos  Martins  Beltrão  Filho,  Presidente  da
Câmara Criminal,  dele participando os Excelentíssimos Senhores
Desembargadores Arnóbio Alves Teodósio, relator, Marcos William
de Oliveira  (Juiz  de  Direito  convocado  até  o  preenchimento  da
vaga de Desembargador) e João Benedito da Silva.

Presente à  sessão  a  Excelentíssima  Senhora
Maria Lurdélia Diniz de Albuquerque Melo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal "Des. Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho" do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, em João Pessoa, 15 de fevereiro de 2018.

Des.  ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR
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